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RESUMO 

Apesar de haver um desenvolvimento histórico e global para a proteção dos direitos 

humanos, sua tutela, sobremaneira a nível global, se mostra como um grande desafio das 

ciências jurídicas e sociais. Os avanços outrora conquistados, embora sejam sentidos a 

nível normativo e institucional, seja nos Estados ou nas Organizações Internacionais, 

ainda se mostram pouco efetivos para a efetiva implementação desses direitos. Os limites 

estruturais existentes, como a soberania Estatal, a assimetria de poder entre os Estados 

soberanos, a influência de atores não estatais (como grandes Multinacionais e 

Organizações Não-governamentais) e a fragilidade dos mecanismos de responsabilização 

ainda dificultam uma proteção universal e equitativa, tal qual pretendida no discurso da 

literatura jurídica internacional. 

De um outro lado, há um sensível movimento de emersão de teorias decoloniais, da 

sociedade civil organizada (e globalizada) e de inovações no campo da governança 

transnacional que trazem melhores perspectivas para transformações. 

É nesse contexto que o projeto busca analisar criticamente tais limites e explorar 

potencialidades transformadoras no âmbito das ciências jurídicas, relações internacionais 

e sociais, considerando o papel dos Estados, empresas, tribunais internacionais e 

movimentos sociais para uma nova configuração visando a efetivação dos direitos 

humanos. 

 



PONTOS DE ESCRITA PROPOSTOS 

01. Os limites da soberania estatal e a efetividade dos sistemas internacionais de proteção 

dos direitos humanos. 

02. Fragmentação do Direito Internacional e os conflitos entre regimes normativos. 

03. A atuação de atores não estatais: empresas, ONGs e a governança multinível. 

04. Acesso à justiça em nível internacional: obstáculos e alternativas. 

05. Crise climática como limite material à tutela global de direitos humanos. 

06. Os movimentos de resistência dos Estados contra a tutela global dos Direitos 

Humanos. 

07. Migrações forçadas e a proteção internacional em contextos de vulnerabilidade. 

08. Decolonialidade e Direito Internacional: criticando o universalismo hegemônico. 

09. Tecnologia, inteligência artificial e a governança internacional da internet. 

10. Perspectivas de reforma e fortalecimento dos mecanismos de tutela global. 
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